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Projeto de Lei n.º 93/XVI/1.ª (L) 

(Altera a Lei n.º 64/2014, de 26 de agosto, alargando o regime de concessão de 

crédito bonificado à habitação aos membros do agregado familiar que coabitam 

com a pessoa com deficiência) 

 

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 

 

 

Artigo 2.º 

[…] 

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 10.º da Lei n.º 64/2014, de 26 de agosto, passam 

a ter a seguinte redação: 

 

«(…) 

 

Artigo 2.º 

[…] 

1 – A concessão de crédito bonificado a pessoa com deficiência ou destinada à 

habitação própria e permanente da pessoa com deficiência destina-se a: 

a) (…); 

b) (…); 

c) (...). 

2 – (…). 

3 – (…). 

4 – (…). 

5 – (…). 

 

Artigo 3.º 

[…] 

[Eliminar] 

 

  



 

2 

 

Artigo 5.º  

[…] 

1 – […]: 

a) O interessado ser maior de 18 anos e ser uma pessoa com deficiência ou 

ser membro do agregado familiar de uma pessoa com deficiência, 

enquanto aquele aí detiver a sua habitação própria e permanente; 

b) Sem prejuízo do disposto no artigo 6.º, o empréstimo não ser afeto à aquisição 

de fogo da propriedade de ascendentes ou descendentes do interessado; 

c) (…); 

d) (…). 

2 – A contratação de seguro de vida para acesso às condições previstas no crédito às 

pessoas com deficiência, e apenas para estas, não é obrigatória e no caso de ser 

acordada entre mutuário e mutuante que seja pessoa com deficiência, este é livre 

de o contratar junto de qualquer entidade legalmente habilitada ou autorizada para 

o efeito sem que possam ser impostas condições mais desvantajosas pelo 

mutuário no contrato de mútuo. 

3 – (...). 

4 – Uma vez que a pessoa com deficiência deixe de ter a sua habitação própria e 

permanente no prédio adquirido com o mútuo concedido ao abrigo da presente 

lei, o mutuário promove à alteração do crédito para o Regime Geral de Crédito a 

partir do momento da ocorrência desse facto, notificando os interessados dessa 

ocorrência e das condições que passarão a ser aplicáveis. 

 

Artigo 6.º 

[…] 

1 – Quando após a data de assinatura de um contrato de crédito à habitação, concedido 

para os fins previstos no artigo 2.º, o mutuário ou alguma das pessoas a que se refere 

a subalínea i) da alínea c) do artigo 3.º tenha adquirido um grau de incapacidade nos 

termos previstos na alínea a) do artigo 3.º, é-lhe necessariamente realizada a migração 

do crédito à habitação para o presente regime. 

2 – A migração do crédito a que se refere o número anterior faz-se mediante 

requerimento apresentado pelo mutuário à instituição de crédito mutuante, desde que 

atestado o grau de deficiência do mutuário ou de alguma das pessoas a que se refere 
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a subalínea i) da alínea c) do artigo 3.º igual ou superior a 60 % e cumpridos os 

requisitos referidos no artigo anterior. 

3 – Caso o mutuário ou alguma das pessoas a que se refere a subalínea i) da alínea c) 

do artigo 3.º esteja a beneficiar de um empréstimo em regime de crédito bonificado à 

habitação, o prazo do empréstimo concedido ao abrigo da presente lei terá em conta o 

número de anos decorridos do empréstimo anterior, não podendo, contudo, o novo 

prazo exceder o limite previsto na presente lei. 

4 – (...). 

5 – (...). 

6 – (...). 

7 – (...). 

8 – (...). 

9 – (...). 

10 – (...). 

11 – (…). 

 

Artigo 7.º 

[…] 

1 – […]: 

a) O valor máximo do empréstimo é de (euro) 228.127,27, atualizado anualmente 

com base no índice de preços do consumidor, e não pode ultrapassar 90 % do 

valor total da habitação, ou do custo das obras de conservação ordinária e 

extraordinária ou de beneficiação conforme avaliação feita pela instituição de 

crédito mutuante; 

b) (...); 

c) (...); 

d) (...); 

e) (...); 

f) (...); 

g) (...); 

h) (...); 

i)) (...); 

j) (...); 

k) (...). 
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2 – Através de despacho conjunto dos Ministros de Estado e das Finanças e da 

Solidariedade, Emprego e Segurança Social, podem ser fixadas outras condições que 

se mostrem necessárias à aplicação do disposto no presente artigo ou a 

regulamentação necessária para a aplicação da presente lei. 

 

Artigo 8.º 

[…] 

1 – […]:  

a) Atestado médico de incapacidade multiúso, comprovativo do grau de 

incapacidade da pessoa com deficiência, emitido nos termos previstos no regime 

legal de avaliação de incapacidade das pessoas com deficiência, constante do 

Decreto -Lei n.º 202/96, de 23 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

174/97, de 19 de julho, e 291/2009, de 12 de outubro e comprovativo de domicílio 

fiscal e composição do agregado familiar quando o interessado for alguma das 

pessoas a que se refere a subalínea i) da alínea c) do artigo 3.º; 

b) (...); 

c) (...). 

2 – (...). 

 

Artigo 10.º 

[…] 

1 – (…) 

2 – (…) 

3 – (…) 

4 – (…): 

a) (…); 

b) Em caso de morte de qualquer dos interessados; 

c) (…); 

d) (…). 

5 – (…) 

6 – (…) 

7 – (…) 

8 – (…)» 

 



 

5 

 

 

 

 

Assembleia da República, 24 de fevereiro de 2025 

 

Os Deputados, 

Hugo Carneiro 

Alberto Fonseca 

Francisco Pimentel 

Martim Syder 

 


